
PROJETO DE LEI Nº  7663, DE 2010 

(DO SR. OSMAR TERRA) 

Acrescenta e altera dispositivos à Lei 

nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, para 

tratar do Sistema Nacional de Políticas 

sobre Drogas, dispor sobre a 

obrigatoriedade da classificação das drogas, 

introduzir circunstâncias qualificadoras dos 

crimes previstos nos arts. 33 a 37, definir as 

condições de atenção aos usuários ou 

dependentes de drogas e dá outras 

providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei acrescenta e altera dispositivos à Lei nº 

11.343, de 23 de agosto de 2006, para tratar do Sistema Nacional de Políticas 

sobre Drogas, dispor sobre a obrigatoriedade da classificação das drogas, 

introduzir circunstâncias qualificadoras dos crimes previstos nos arts. 33 a 37, 

definir as condições de atenção aos usuários ou dependentes de drogas e dá 

outras providências. 

 

Art. 2º O Art. 1º da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 

2006 passa a vigorar com a seguinte redação: 

“ Art. 1º ............................................................................... 

Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram-se como 

drogas as substâncias ou os produtos capazes de causar dependência, assim 

especificados em lei ou relacionados em listas atualizadas periodicamente pelo 

Poder Executivo da União em classificação que obedeça ao seguinte: 
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I – a classificação das drogas especificará, 

obrigatoriamente: 

a) a sua farmacodinâmica, com ênfase nos seus 

mecanismos de ação; 

b) a sua farmacocinética, considerando os meios 

conhecidos de administração da substância e as diferenças que podem 

representar nos efeitos; e 

c) a capacidade da droga em causar dependência, 

apresentando, no mínimo, uma escala com três categorias: baixa, média e alta. 

II – a classificação das drogas será tornada pública na 

Rede Mundial de Computadores (Internet), sendo obrigatório que: 

a) sejam produzidas versões diferenciadas para os 

técnicos e para a população em geral; e 

b) os profissionais do Sistema Único de Saúde (SUS) 

tomem conhecimento do seu conteúdo.” (NR) 

 

Art. 3º Incluam-se os seguintes arts. 5º-A até 5º-C nas 

Seções II e III, do Capítulo I, do Título II da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 

2006, reunindo-se os arts. 4º e 5º sob a Seção I (dos Princípios e Objetivos do 

SISNAD): 

“Seção I 

Dos Princípios e Objetivos do SISNAD 

Art. 4º ................................................................................. 

............................................................................................ 

Seção II 

Das Diretrizes Gerais para Elaboração das Políticas sobre 

Drogas 

Art. 5º-A Os agentes públicos ou privados envolvidos na 

elaboração ou na execução das políticas sobre drogas devem observar as 
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seguintes diretrizes: 

I – desenvolver programas setoriais e intersetoriais 

destinados ao atendimento das necessidades específicas dos usuários e 

dependentes de drogas, considerando os princípios e diretrizes dispostos nos 

arts. 19 e 22 desta Lei; 

II – adotar estratégias de articulação entre órgãos 

públicos e entidades privadas, com organismos internacionais e estrangeiros 

para a implantação de parcerias para a execução das políticas sobre drogas, 

observado o disposto no art. 65 desta Lei; 

III – realizar a integração das ações dos órgãos e 

entidades públicas e privadas nas áreas de saúde, sexualidade, planejamento 

familiar, educação, trabalho, assistência social, previdência social, habitação, 

cultura, desporto e lazer, visando à prevenção do uso de drogas, atenção e 

reinserção social dos usuários ou dependentes de drogas; 

IV – viabilizar a ampla participação social na formulação, 

implementação e avaliação das políticas sobre drogas; 

V – ampliar as alternativas de inserção social do usuário 

ou dependente de drogas, promovendo programas que priorizem a sua 

educação, e a qualificação profissional; 

VI – promover o acesso do usuário ou dependente de 

drogas a todos os serviços públicos oferecidos à comunidade; 

VII – proporcionar atendimento individualizado junto aos 

órgãos públicos e privados prestadores de serviços à população visando a 

prevenção ao uso de drogas, atenção e reinserção do usuário ou dependente 

de drogas, simultaneamente nos campos educacional, político, econômico, 

social, cultural e ambiental; 

VIII – garantir a efetividade dos programas, ações e 

projetos das políticas sobre drogas; e 

IX – promover a avaliação das políticas sobre drogas. 

Seção III 

Das Diretrizes quanto à Profissionalização, ao Trabalho e à 

Renda 

Art. 5º-B A ação do Poder Público na elaboração das 
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políticas sobre drogas quanto à profissionalização, ao trabalho e à renda 

contempla, entre outras, a adoção das seguintes medidas: 

I – articulação entre os programas, as ações e os projetos 

de incentivo ao emprego, renda, capacitação para o trabalho, as políticas 

regionais de desenvolvimento econômico e as políticas sobre drogas; 

II – promoção de formas coletivas de organização para o 

trabalho, redes de economia solidária e o cooperativismo; 

III – oferta de condições especiais de jornada de trabalho 

por meio de: 

a) compatibilização entre os horários de trabalho e de 

estudo para as pessoas em tratamento;  

b) oferta dos níveis, formas e modalidades de ensino em 

horários que permitam a compatibilização da frequência escolar com o trabalho 

regular e o comparecimento aos serviços de saúde. 

IV – disponibilização de vagas para capacitação 

profissional por meio de instrumentos internacionais de cooperação, 

principalmente nas regiões de fronteira; 

V – estabelecimento de instrumentos de fiscalização e 

controle do cumprimento da legislação, com ênfase na observância do art. 429 

da Consolidação das Leis do Trabalho, que dispõe sobre a reserva de vagas 

para aprendizes, e da Lei no 11.788, de 25 de setembro de 2008, que trata do 

estágio; 

VI – priorização de programas de primeiro emprego e 

introdução da aprendizagem na administração pública direta; 

VII – articulação entre as atividades rurais e urbanas a fim 

de promover a reinserção social do usuário ou dependente de drogas no meio 

que permita a sua melhor adaptação; e 

VIII – ampliação de programas que proponham a 

formalização, a capacitação para a gestão e o financiamento de cooperativas e 

de empreendimentos de economia solidária, como forma de promover a 

autonomia ao egresso de tratamento. 
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SEÇÃO IV 

Das Diretrizes quanto à Saúde Integral 

Art 5º-C A política de atenção à saúde do usuário ou 

dependente de drogas, constituída de um conjunto articulado e contínuo de 

ações e serviços para a prevenção, a promoção, a proteção e a recuperação 

da sua saúde, de forma integral, com acesso universal a serviços humanizados 

e de qualidade, incluindo a atenção especial aos agravos mais prevalentes 

nesta população, deve ser elaborada de acordo com o seguinte: 

I – desenvolver ações articuladas com os 

estabelecimentos de ensino, com a sociedade e com a família para a 

prevenção do uso de drogas; 

II –  garantir a inclusão de temas relativos a consumo de 

álcool, drogas, doenças sexualmente transmissíveis, Síndrome da 

Imunodeficiência Adquirida (SIDA), planejamento familiar e saúde reprodutiva 

nos conteúdos curriculares dos diversos níveis de ensino; 

III – incluir, no conteúdo curricular de capacitação dos 

profissionais de saúde, temas sobre drogas e saúde sexual e reprodutiva; 

IV – capacitar os profissionais de saúde em uma 

perspectiva multiprofissional para lidar com o abuso de álcool e de outras 

drogas; 

V – habilitar os professores e profissionais de saúde a 

identificar os sinais relativos à ingestão abusiva de álcool e à dependência de 

drogas e de outras drogas e seu devido encaminhamento; 

VI – valorizar as parcerias com instituições religiosas, 

associações, organizações não-governamentais na abordagem das questões 

de sexualidade e uso de drogas; 

VII – articular as instâncias de saúde e de justiça no 

enfrentamento ao abuso de drogas e esteróides anabolizantes.”  

 

Art. 4º Incluam-se os seguintes §§ 1º ao 7º ao art. 3º, no 

Título II (da Rede e do Sistema Nacionais de Políticas sobre Drogas), da Lei nº 

11.343, de 23 de agosto de 2006: 



6 

“TÍTULO II 
DA REDE E DO SISTEMA NACIONAIS DE POLÍTICAS SOBRE 

DROGAS 

Art. 3º ................................................................................. 

............................................................................................ 

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios promoverão a formação e articulação da Rede Nacional de Políticas 

sobre Drogas, com o objetivo de potencializar e convergir esforços de toda a 

sociedade na prevenção, atenção e repressão ao uso de drogas. 

§ 2º Para os efeitos desta Lei, rede de políticas sobre 

drogas é entendida como um sistema organizacional, integrado por indivíduos, 

comunidades, instituições públicas e privadas que se articulam com o objetivo 

de contribuir para o cumprimento dos objetivos das Políticas sobre Drogas, e 

se constituem em suas unidades de rede. 

§ 3º O funcionamento da Rede Nacional de Políticas 

sobre Drogas obedece aos seguintes princípios: 

I – independência entre os participantes; 

II – foco nas diretrizes das políticas sobre drogas; 

III – realização conjunta e articulada dos programas, 

ações e projetos das políticas sobre drogas; 

VI – interligação entre as unidades da rede pelo Sistema 

Nacional de Informação sobre Drogas; e 

V – descentralização das iniciativas e da coordenação. 

§ 4º Entende-se por Sistema Nacional de Políticas sobre 

Drogas (SISNAD), a estrutura formal da Rede Nacional de Políticas sobre 

Drogas, representada pelo conjunto ordenado de princípios, regras, critérios e 

de recursos materiais e humanos que envolvem as políticas, planos, 

programas, ações e projetos sobre drogas, incluindo-se nele, por adesão, os 

sistemas estaduais, distrital e municipais. 

§ 5º Entende-se por unidade do SISNAD a pessoa 

jurídica de direito público ou privado que instala e mantém os recursos 
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humanos e materiais necessários ao desenvolvimento dos programas, ações e 

projetos das políticas públicas sobre drogas; 

§ 6º Integram o SISNAD: 

I – os conselhos de políticas sobre drogas; 

II – os órgãos governamentais de políticas sobre drogas; 

III – as unidades do SISNAD; 

IV – o Sistema Nacional de Avaliação e Gestão das 

Políticas sobre Drogas; 

V – o Sistema Nacional de Informação sobre Drogas; e 

VI – outras entidades ou sistemas, na forma do 

regulamento. 

§ 7º Cada órgão governamental responsável pela 

políticas sobre drogas constitui o pólo de coordenação da rede no respectivo 

ente federado.” (NR) 

 

Art. 5º O art. 7º da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006 

passa a vigorar com a seguinte redação, reunindo-se os arts. 6º ao 8º sob a 

Seção I (da Composição do Sistema Nacional de Políticas sobre Drogas): 

“Seção I 
Da Composição do Sistema Nacional de Políticas sobre Drogas 

............................................................................................. 

Art. 7º O SISNAD será coordenado pela União e integrado 

pelos sistemas estaduais, distrital e municipais responsáveis pela 

implementação dos seus respectivos programas, ações e projetos das políticas 

sobre drogas, com liberdade de organização e funcionamento, respeitados os 

termos desta Lei. 

...................................................................................” (NR) 

 

Art. 6º Incluam-se os seguintes arts. 8º-A até 8º-G, 

organizados nas Seções II a IV, do Capítulo II, do Título II, da Lei nº 11.343, de 
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23 de agosto de 2006: 

“Seção II 
Das Competências 

Art. 8º-A Compete à União: 

I – formular e coordenar a execução da Política Nacional 

sobre Drogas; 

II – formular, instituir, coordenar e manter o SISNAD; 

III – estabelecer diretrizes sobre a organização e 

funcionamento do SISNAD e suas normas de referência; 

IV – elaborar o Plano Nacional de Políticas sobre Drogas, 

em parceria com os Estados, o Distrito Federal, os Municípios, a comunidade 

internacional e a sociedade; 

V – prestar assistência técnica e suplementação 

financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 

desenvolvimento de seus sistemas; 

VI – instituir e manter o Sistema Nacional de Informações 

sobre Drogas; 

VII – contribuir para a qualificação e ação em rede dos 

sistemas estaduais, distrital e municipais de políticas sobre drogas; 

VIII - instituir e manter o Sistema Nacional de 

Acompanhamento e Avaliação das Políticas sobre Drogas; 

IX – financiar, com os demais entes federados, a 

execução das políticas sobre drogas; 

X – estabelecer formas de colaboração com os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios para a execução das políticas sobre drogas; 

XI – garantir a publicidade de informações sobre repasses 

de recursos para financiamento das políticas sobre drogas aos conselhos e 

gestores estaduais, distrital e municipais; 

XII – prestar assessoria técnica e suplementação 

financeira aos Municípios; 
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§ 1º As funções normativa, consultiva, de avaliação e de 

fiscalização do SISNAD competem ao Conselho Nacional de Políticas sobre 

Drogas (CONAD), nos termos desta Lei. 

§ 2º As funções executiva e de gestão do SISNAD 

competem ao órgão a ser designado no Plano de que trata o inciso IV do caput 

deste artigo. 

Art. 8º-B Compete aos Estados: 

I – formular, instituir, coordenar e manter Sistema 

Estadual de Políticas sobre Drogas, respeitadas as diretrizes fixadas pela 

União; 

II – elaborar o Plano Estadual de Políticas sobre Drogas 

em conformidade com o Plano Nacional, e em colaboração com a sociedade; 

III – criar, desenvolver e manter programas, ações e 

projetos para a execução das políticas sobre drogas; 

IV – editar normas complementares para a organização e 

funcionamento do seu sistema de políticas sobre drogas e dos sistemas 

municipais; 

V – estabelecer, com a União e os Municípios, formas de 

colaboração para a execução das políticas sobre drogas; 

VI – prestar assessoria técnica e suplementação 

financeira aos Municípios; 

VII – operar o Sistema Nacional de Informações sobre 

drogas e fornecer regularmente os dados necessários ao povoamento e à 

atualização do sistema; e 

VIII – co-financiar a execução de programas, ações e 

projetos das políticas sobre Drogas nas parcerias federativas. 

§ 1º As funções consultivas, de avaliação e fiscalização 

do Sistema Estadual de Políticas sobre Drogas competem ao Conselho 

Estadual de Políticas sobre Drogas, nos termos previstos nesta Lei, bem como 

outras definidas na legislação estadual ou distrital. 
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§ 2º As funções normativa, executiva e de gestão do 

Sistema Estadual de Políticas sobre Drogas competem ao órgão a ser 

designado no Plano de que trata o inciso II do caput deste artigo. 

Art. 8º-C Compete aos Municípios: 

I – formular, instituir, coordenar e manter o Sistema 

Municipal de Políticas sobre Drogas, respeitadas as diretrizes fixadas pela 

União e pelo respectivo Estado; 

II – elaborar o Plano Municipal de Políticas sobre Drogas, 

em conformidade com o Plano Nacional, o respectivo Plano Estadual, e em 

colaboração com a sociedade; 

III – criar, desenvolver e manter programas, ações e 

projetos para a execução das políticas sobre drogas; 

IV – editar normas complementares para a organização e 

funcionamento do seu sistema de políticas sobre drogas; 

V – operar o Sistema Nacional de Informação sobre 

Drogas e fornecer regularmente os dados necessários ao povoamento e à 

atualização do sistema; 

VI – co-financiar a execução de programas, ações e 

projetos das políticas sobre drogas nas parcerias federativas; e 

VII – estabelecer mecanismos de cooperação com os 

Estados e a União para a execução das políticas sobre drogas. 

§ 1º Para garantir a articulação federativa com vistas ao 

efetivo cumprimento das políticas sobre drogas, os Municípios podem instituir 

os consórcios dos quais trata a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, que dispõe 

sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos e dá outras 

providências, ou qualquer outro instrumento jurídico adequado, como forma de 

compartilhar responsabilidades. 

§ 2º As funções consultivas, de avaliação e fiscalização 

do Sistema Municipal de Políticas sobre Drogas competem ao Conselho 

Municipal de Políticas sobre Drogas, nos termos previstos nesta Lei, bem como 

outras definidas na legislação municipal. 
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§ 3º As funções normativa, executiva e de gestão do 

Sistema Municipal de Políticas sobre Drogas competem ao órgão a ser 

designado no Plano de que trata o inciso II do caput deste artigo. 

Art. 8º-D As competências dos Estados e Municípios 

cabem, cumulativamente, ao Distrito Federal. 

 
Seção III 

Dos Conselhos de Políticas sobre Drogas 

Art. 8º-E Os Conselhos de Políticas sobre Drogas são 

órgãos permanentes e autônomos, não jurisdicionais, encarregados de tratar 

das políticas sobre drogas com os seguintes objetivos: 

I – auxiliar na elaboração de políticas sobre drogas; 

II – utilizar os instrumentos dispostos no art. 8º-F desta 

Lei de forma a buscar que o Estado garanta efetividade às políticas sobre 

drogas; 

III – colaborar com os órgãos da administração pública no 

planejamento e na execução das políticas sobre drogas; 

IV – estudar, analisar, elaborar, debater e propor a 

celebração de instrumentos de cooperação, visando à elaboração de 

programas, projetos e ações voltados para a atenção e reinserção social de 

usuários ou dependentes de drogas; 

V – promover a realização de estudos complementares, 

com o objetivo de subsidiar o planejamento das políticas sobre drogas; 

VI – estudar, analisar, elaborar, debater e propor políticas 

públicas que permitam e garantam a integração e a participação do usuário ou 

dependente de drogas no processo social, econômico, político e cultural no 

respectivo ente federado; 

VII – promover e participar de seminários, cursos, 

congressos e eventos nos temas de sua competência; 

VIII – desenvolver outras atividades relacionadas às 

políticas sobre drogas. 
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§ 1º Em cada ente federado haverá um Conselho de 

Políticas sobre Drogas composto pela seguinte quantidade de membros 

efetivos: 

I -  vinte, para a União; 

II -  quinze para os Estados e o Distrito Federal; 

III -  dez, para os Municípios. 

§ 2º Lei federal, estadual, distrital ou municipal disporá 

sobre: 

I – o local, dia e horário de funcionamento do Conselho 

de Políticas sobre Drogas; 

II – a remuneração de seus membros; 

III – a composição; 

IV – a sistemática de suplência das vagas. 

§ 3º Constará da lei orçamentária federal, estadual, 

distrital ou municipal previsão dos recursos necessários ao funcionamento do 

Conselho de Políticas sobre Drogas do respectivo ente federado. 

Art. 8º-F São atribuições do Conselho de Políticas sobre 

Drogas: 

I - encaminhar, ao Ministério Público, notícia de fato que 

constitua infração administrativa ou penal contra o previsto nesta Lei; 

II – encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua 

competência; 

III – expedir notificações; 

IV – requisitar informações das autoridades públicas, que 

terão o prazo de trinta dias corridos para apresentar a resposta; 

V – elaborar relatório anual sobre as políticas sobre 

drogas no respectivo ente federado, incluindo recomendações para sanar os 

problemas encontrados; 
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VI – assessorar os Poderes Executivo e Legislativo locais 

na elaboração dos planos, programas, projetos, ações e da proposta 

orçamentária das políticas sobre drogas. 

 
Seção IV 

Das Eleições para os Conselhos de Políticas sobre Drogas 

Art. 8º-G O processo eleitoral para a escolha dos 

membros do Conselho de Políticas sobre Drogas será estabelecido em Lei 

Estadual, Distrital ou Municipal, de acordo com o seguinte: 

I – no mínimo metade do total de vagas serão destinados 

a representantes da sociedade; 

II – as vagas destinadas a representantes da sociedade 

serão ocupadas por entidades que participem da Rede Nacional de Políticas 

sobre Drogas; e 

III – o processo eleitoral será coordenado por uma 

comissão eleitoral aprovada pelo colegiado do respectivo conselho de políticas 

sobre drogas e acompanhada pelo Ministério Público. 

§ 1º São impedidos de compor o mesmo Conselho os 

parentes de até terceiro grau. 

§ 2º Depois de eleitas, as entidades deverão indicar o seu 

representante de acordo com os seguintes requisitos: 

I – idade superior a dezesseis anos; 

II – residir na região geográfica abrangida pelo conselho 

de políticas sobre drogas para o qual foi indicado; 

§ 3º Os conselheiros de políticas sobre drogas são 

indicados pelas entidades para mandato de dois anos, permitida somente uma 

nova indicação consecutiva, independente da entidade que o indique. 

§ 4º Constará da lei orçamentária estadual, distrital ou 

municipal a previsão dos recursos para a realização das eleições do Conselho 

de Políticas sobre Drogas.” 

 

Art. 7º O art. 16 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 
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2006 passa a vigorar com a seguinte redação, renomeando-se o Capítulo IV 

(do Sistema Nacional de Informação sobre Drogas), do Título II: 

“CAPÍTULO IV 
DO SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÃO SOBRE DROGAS 

........................................................................................... 

Art. 16. Fica instituído o Sistema Nacional de Informação 

sobre Drogas com as finalidades de coletar dados e produzir informações para 

subsidiar a tomada de decisões governamentais sobre políticas sobre drogas. 

§ 1º O sistema de informação de que trata o caput terá 

um módulo específico para os órgãos gestores. 

§ 2º A descontinuidade da operação do sistema pelas 

unidades do SISNAD enseja a suspensão dos repasses de recursos públicos. 

§ 3º As instituições com atuação nas áreas da atenção à 

saúde e da assistência social que atendam usuários ou dependentes de drogas 

devem operar o Sistema de Informação sobre Drogas de acordo com as 

normas de referência.” (NR) 

 

 

Art. 8º Incluam-se os seguintes arts. 17-A até 17-H, 

organizados no Capítulo V (do Acompanhamento e da Avaliação das Políticas 

sobre Drogas), e o Capítulo VI (Responsabilização dos Gestores, Operadores e 

Unidades do SISNAD), contendo os arts. 17-I e 17-J, ao Título II da Lei nº 

11.343, de 23 de agosto de 2006:  

“CAPÍTULO V 
DO ACOMPANHAMENTO E DA AVALIAÇÃO DAS POLÍTICAS 

SOBRE DROGAS 

Art. 17-A. Fica instituído o Sistema Nacional de 

Acompanhamento e Avaliação das Políticas sobre Drogas com os seguintes 

objetivos: 

I – contribuir para a organização da rede de políticas 

sobre drogas; 

II – assegurar conhecimento rigoroso sobre os 

programas, as ações e projetos das políticas sobre drogas e de seus 

resultados; 
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III – promover a melhora da qualidade da gestão dos 

programas, ações e projetos das políticas sobre drogas. 

§ 1º A avaliação das políticas sobre Drogas abrangerá, no 

mínimo, a gestão, as unidades do SISNAD, e os resultados das políticas e dos 

programas de prevenção, atenção e de reinserção social do usuário ou 

dependente de drogas e será executada de acordo com o seguinte: 

I – a avaliação da gestão terá por objetivos verificar: 

a) se o planejamento orçamentário e sua execução se 

processam de forma compatível com as necessidades do respectivo sistema 

de políticas sobre drogas; 

b) a eficácia da utilização dos recursos públicos; 

c) a manutenção do fluxo financeiro, considerando as 

necessidades operacionais dos programas, as normas de referência e as 

condições previstas nos instrumentos jurídicos celebrados entre os órgãos 

gestores e as unidades do SISNAD; 

d) a implementação de todos os demais compromissos 

assumidos por ocasião da celebração dos instrumentos jurídicos relativos à 

efetivação das políticas sobre drogas; e 

e) a articulação interinstitucional e intersetorial das 

políticas. 

II – a avaliação das unidades do SISNAD terá por objetivo 

identificar o perfil e o impacto de sua atuação, por meio de suas atividades, 

programas e projetos, considerando as diferentes dimensões institucionais e, 

entre elas, no mínimo e obrigatoriamente, as seguintes: 

a) o plano de desenvolvimento institucional; 

b) a responsabilidade social, considerada especialmente 

sua contribuição para a inclusão social e o desenvolvimento socioeconômico 

das pessoas atendidas e de suas famílias; 

c) a comunicação e o intercâmbio com a sociedade; 

d) as políticas de pessoal quanto à qualificação, 

aperfeiçoamento, desenvolvimento profissional e condições de trabalho; 

e) a sua adequação às normas de referência; 
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f) o planejamento e a autoavaliação quanto aos 

processos, resultados, eficiência e eficácia do projeto e de seus objetivos; e 

g) a sustentabilidade financeira. 

III – a avaliação dos resultados dos programas, ações e 

projetos das políticas sobre drogas terá por objetivo, no mínimo, verificar o 

cumprimento dos objetivos e os efeitos de sua execução. 

Art. 17-B. Ao final da avaliação, será elaborado relatório 

contendo histórico e caracterização do trabalho, as recomendações e os 

prazos para que essas sejam cumpridas, além de outros elementos a serem 

definidos em regulamento. 

§ 1º Os resultados da avaliação das políticas sobre 

drogas serão utilizados para: 

I – planejar as metas, eleger as prioridades para 

execução e financiamento; 

II – reestruturar ou ampliar a rede de políticas sobre 

drogas; 

III – adequar os objetivos e a natureza dos programas, 

ações e projetos; 

IV – celebrar instrumentos de cooperação com vistas à 

correção de problemas levantados na avaliação; 

V – aumentar o financiamento para fortalecer a rede de 

políticas sobre drogas; e 

VI – melhorar e ampliar a capacitação dos operadores do 

SISNAD. 

§ 2º O relatório da avaliação deverá ser encaminhado aos 

respectivos conselhos de políticas sobre drogas, bem como ao Ministério 

Público. 

Art. 17-C. Os gestores e unidades que recebem recursos 

públicos têm o dever de colaborar com o processo de avaliação, facilitando o 

acesso às suas instalações, à documentação e a todos os elementos 

necessários ao seu efetivo cumprimento. 
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Art. 17-D. O processo de avaliação das políticas sobre 

drogas deverá contar com a participação de representantes dos Três Poderes, 

do Ministério Público e dos conselhos de políticas sobre drogas, na forma do 

regulamento. 

Art. 17-E. Cabe ao Poder Legislativo acompanhar as 

avaliações do respectivo ente federado. 

Art. 17-F. O Sistema Nacional de Avaliação e 

Acompanhamento das Políticas sobre Drogas assegurará, na metodologia a 

ser empregada: 

I – a realização da autoavaliação dos gestores e das 

unidades; 

II – a avaliação institucional externa, contemplando a 

análise global e integrada das instalações físicas, relações institucionais, 

compromisso social, atividades e finalidades das unidades e de seus projetos; 

III – o respeito à identidade e à diversidade de unidades e 

projetos; 

IV – a participação do corpo de funcionários das unidades 

e dos conselhos de políticas sobre drogas da área de atuação da entidade 

avaliada;  

V – a análise global e integrada das dimensões, 

estruturas, compromissos, finalidades e resultados das políticas sobre drogas; 

e 

VI – o caráter público de todos os procedimentos, dados e 

resultados dos processos avaliativos. 

Art. 17-G. A avaliação será coordenada por uma 

comissão permanente e realizada por comissões temporárias, essas 

compostas, no mínimo, por três especialistas com reconhecida atuação na área 

temática, na forma do regulamento. 

§ 1º É vedado à comissão permanente designar 

avaliadores: 

I – que sejam titulares ou servidores dos órgãos gestores 

avaliados, ou funcionários das entidades avaliadas; 
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II – que tenham relação de parentesco até terceiro grau 

com titulares ou servidores dos órgãos gestores avaliados ou funcionários das 

unidades avaliadas; e 

III – que estejam respondendo a processo por crime 

doloso. 

§ 2º Às comissões temporárias de avaliação serão 

acrescentados membros de forma a cumprir as condições previstas no art. 17-

A desta Lei. 

Art 17-H. As informações produzidas a partir do Sistema 

Nacional de Informações sobre Drogas serão utilizadas para subsidiar a 

avaliação, o acompanhamento, a gestão e o financiamento dos sistemas 

nacional, distrital, estaduais e municipais de políticas sobre drogas. 

 
CAPÍTULO VI 

DA RESPONSABILIZAÇÃO DOS GESTORES, OPERADORES E 
UNIDADES DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS SOBRE 

DROGAS 
 

Art. 17-I. No caso do desrespeito, mesmo que parcial, ou 

do não cumprimento integral às diretrizes e determinações desta Lei, em todas 

as esferas, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficam sujeitos: 

I - gestores, operadores e seus prepostos e entidades 

governamentais: 

a) advertência; 

b) afastamento provisório de seus dirigentes; 

d) afastamento definitivo de seus dirigentes; e 

e) fechamento de unidade ou interdição de programa.  

II – instituições privadas e entidades não governamentais, 

seus gestores, operadores e prepostos: 

a) advertência; 
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b) suspensão total ou parcial do repasse de recursos 

públicos; 

c) interdição de unidades ou suspensão do atendimento; 

e 

d) cassação do registro de funcionamento. 

§ 1º Entende-se por entidade de atendimento a pessoa 

jurídica de direito público ou privado que instala e mantém a unidade e os 

recursos humanos e materiais necessários ao desenvolvimento das atividades 

de prevenção, de atenção e de reinserção social dos usuários ou dependentes 

de drogas. 

§ 2º Em caso de infrações cometidas no atendimento, 

que coloquem em risco o êxito das atividades de atenção e de reinserção 

social dos usuários ou dependentes de drogas, deverá ser o fato comunicado 

ao Ministério Público ou representado perante autoridade judiciária competente 

para as providências cabíveis, de acordo com o previsto nos incisos I e II deste 

artigo. 

§ 3º As pessoas jurídicas de direito público e as 

instituições privadas e organizações não governamentais responderão pelos 

danos que seus agentes causarem aos usuários, dependentes de drogas ou 

seus familiares, uma vez caracterizado o descumprimento das determinações e 

dos princípios previstos nos arts. 22 a 26 desta Lei. 

Art. 17-J. Àqueles que, mesmo não sendo agente público, 

induzam ou concorram, sob qualquer forma, direta ou indireta, para o não 

cumprimento desta Lei aplicam-se, no que couber, as penalidades dispostas na 

Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis 

aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no exercício de 

mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta 

ou fundacional e dá outras providências - Lei da Improbidade Administrativa.” 

 

Art. 9º Acrescentem-se os seguintes §§ 1º e 2º ao Art. 22 

da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006: 

“Art. 22. ............................................................................... 
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............................................................................................. 

§ 1º A atenção ao usuário ou dependente de drogas se 

orienta para atingir os seguintes objetivos: 

I – promover a integração social, a garantia de seus 

direitos individuais e sociais, por meio do cumprimento de seu plano de 

atendimento individual;  

II – responsabilizar adequadamente o usuário ou 

dependente de drogas quanto às consequências lesivas da utilização de 

drogas para si e para a sociedade; e 

III – desaprovar o uso de drogas, ainda que ocasional, 

cooperando com a vontade dos usuários, dos familiares ou com as disposições 

de sentença judicial advinda do previsto no art. 28 desta Lei, no tocante à 

submissão ao tratamento. 

§ 2º Com vistas a atingir os objetivos dispostos no § 1º 

deste artigo, é obrigatória a articulação de ações que promovam a adesão dos 

usuários ou dependentes de drogas em relação ao trabalho e renda, educação 

e assistência social durante o tratamento.” (NR) 

 

Art. 10.  O Art. 23 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 

2006 passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 23. ............................................................................... 

§ 1º O usuário ou dependente de drogas deverá ser 

avaliado por equipe técnica multidisciplinar e multissetorial, observado o 

seguinte: 

I – é obrigatória a articulação entre as normas de 

referência dos Sistema Único de Saúde, do Sistema Único de Assistência 

Social e do SISNAD na definição da competência, da composição e da atuação 

da equipe técnica que acolhe e avalia os usuários ou dependentes de drogas; 

II – a avaliação da equipe técnica subsidiará a elaboração 

e execução da terapêutica a ser adotada, levantando no mínimo: 
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a) o padrão de uso da droga; e 

b) o risco à saúde física e mental do usuário ou 

dependente ou das pessoas com as quais convive de forma mais aproximada. 

III – é obrigatória a elaboração de um plano de 

atendimento individual no qual se articulem ações nas áreas dispostas no 

inciso III, do art. 5º-A desta Lei, incluindo ações voltadas para a família; e 

IV – as informações produzidas na avaliação e as 

registradas no plano de atendimento individual são consideradas sigilosas. 

§ 2º Na hipótese da inexistência de programa público de 

atendimento adequado à execução da terapêutica indicada, o Poder Judiciário 

poderá determinar que o tratamento seja realizado na rede privada, incluindo 

internação, às expensas do poder público. 

§ 3º Os programas de atenção ao usuário ou dependente 

de drogas deverão ser organizados em etapas que permitam: 

I – articulação com ações preventivas, preferencialmente 

que atinjam a população em suas moradias; 

II – oferta de leitos para internação de acordo com a 

necessidade estimada pelos dados do Sistema Nacional de Informação sobre 

Drogas; 

III – brevidade no período de internação e sua evolução 

para uma etapa em que sejam oferecidas opções de trabalho, cultura, 

educação e interação social nos modelos urbano ou rural; 

IV – acompanhamento pelo SUS; 

V – reinserção social, respeitando as habilidades e 

projetos da pessoa em tratamento por meio de programas que articulem 

educação, capacitação para o trabalho, esporte, cultura e acompanhamento 

indivudualizado; e 

VI – acompanhamento dos resultados em nível 

municipal.” (NR) 
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Art. 11.  Inclua-se o seguinte art. 23-A à Lei nº 11.343, 

de 23 de agosto de 2006: 

“Art. 23-A A internação de usuário ou dependente de 

drogas obedecerá ao seguinte: 

I – será realizada por médico devidamente registrado no 

Conselho Regional de Medicina (CRM) do Estado onde se localize o 

estabelecimento no qual se dará a internação e com base na avaliação da 

equipe técnica; 

II – ocorrerá em uma das seguintes situações: 

a) internação voluntária: aquela que é consentida pela 

pessoa a ser internada; 

b) internação involuntária: aquela que se dá sem o 

consentimento do usuário e a pedido de terceiro; e 

c) internação compulsória: aquela determinada pela 

Justiça. 

§ 1º A internação voluntária: 

I – deve ser precedida da elaboração de documento que 

formalize, no momento da admissão, a vontade da pessoa que optou por esse 

regime de tratamento; e 

II – seu término dar-se-á por determinação do médico 

responsável ou por solicitação escrita da pessoa que deseja interromper o 

tratamento. 

§ 2º A internação involuntária: 

I – deve ser precedida da elaboração de documento que 

formalize, no momento da admissão, a vontade da pessoa que solicita a 

internação; e 

II – seu término dar-se-á por determinação do médico 

responsável ou por solicitação escrita de familiar, ou responsável legal. 

§ 3º A internação compulsória é determinada, de acordo 

com a legislação vigente, pelo juiz competente. 
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§ 4º Todas as internações e altas de que trata esta Lei 

deverão ser registradas no Sistema Nacional de Informações sobre Drogas às 

quais terão acesso o Ministério Público, Conselhos de Políticas sobre Drogas e 

outros órgãos de fiscalização, na forma do regulamento. 

§ 5º É garantido o sigilo das informações disponíveis no 

sistema e o acesso permitido apenas aos cadastrados e àqueles autorizados 

para o trato dessas informações, cuja inobservância fica sujeita ao disposto no 

art. 39-A desta Lei. 

§ 6º O planejamento e execução da terapêutica deverá 

observar o previsto na Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001, que dispõe sobre a 

proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e 

redireciona o modelo assistencial em saúde mental.”(NR) 

 

Art. 12.  O art. 28 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 

2006 passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 28. ............................................................................... 

............................................................................................. 

III - ...................................................................................... 

............................................................................................. 

§ 3º As penas previstas nos incisos II e III do caput deste 

artigo serão aplicadas pelo prazo de 6 (seis) a 12 (doze) meses. 

§ 4º Em caso de reincidência, as penas previstas nos 

incisos II e III do caput deste artigo serão aplicadas pelo prazo de 12 (doze) a 

24 (vinte e quatro) meses. 

............................................................................................. 

§ 6º ..................................................................................... 

............................................................................................. 

III – restrição de direitos relativos à frequência a 

determinados lugares ou imposição ao cumprimento de horários. 
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............................................................................................. 

§ 8º Em qualquer das hipóteses previstas nos incisos do 

caput deste artigo, o Poder Público está obrigado a acompanhar o 

desenvolvimento, registrar o cumprimento e avaliar o progresso do usuário ou 

dependente de drogas nas atividades atribuídas, de acordo com o seguinte: 

I – a sentença judicial designará um responsável por 

acompanhar o desenvolvimento das atividades pelo usuário ou dependente de 

drogas; e 

II – o juiz competente será informado pelo responsável 

pelo plano de atendimento individual acerca da avaliação do progresso 

realizado no cumprimento das atividades do programa, com sugestões sobre 

ações futuras, se for o caso.” (NR) 

Art. 13.  Inclua-se o seguinte art. 39-A na Lei nº 11.343, 

de 23 de agosto de 2006: 

“Art. 39-A. Revelar ou permitir o acesso à informação 

sobre usuário ou dependente de drogas a pessoa não autorizada ou quebrar o 

dever de sigilo. 

Pena – detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.” 

 

Art. 14.  Acrescentem-se os seguintes incisos VIII e IX 

ao art. 40 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006: 

“Art. 40. ............................................................................... 

............................................................................................. 

VIII – o crime envolve drogas de alto poder de causar 

dependência, de acordo com a classificação prevista na alínea “c” do inciso I, 

do parágrafo único, do art. 1º desta Lei; e 

IX – o crime envolve a mistura de drogas como forma de 

aumentar a capacidade de causar dependência.” (NR) 
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Art. 15.  Incluam-se os seguintes arts. 5º-A e 5º-B na Lei 

nº 7.560, de 19 de dezembro de 1986, que cria o Fundo de Prevenção, 

Recuperação e de Combate às Drogas de Abuso, dispõe sobre os bens 

apreendidos e adquiridos com produtos de tráfico ilícito de drogas ou atividades 

correlatas, e dá outras providências: 

“Art. 5º-A Para ter acesso aos recursos do Fundo 

Nacional de Políticas sobre Drogas, as unidades do SISNAD de que trata o § 

5º, do art.3º da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, deverão apresentar os 

seus projetos na forma do regulamento. 

Art. 5º-B São requisitos obrigatórios para a inscrição de 

projetos: 

I – a exposição das linhas gerais dos métodos e técnicas 

a serem utilizadas para o cumprimento dos objetivos propostos no projeto; 

II – a indicação da existência de estrutura material e dos 

recursos humanos compatíveis com os objetivos apresentados; 

III – regimento interno que regule o funcionamento da 

entidade, no qual deverá constar, no mínimo: 

a) o detalhamento das atribuições e responsabilidades do 

dirigente, de seus prepostos, dos membros da equipe técnica e dos demais 

funcionários; 

b) a adesão ao Sistema Nacional de Informações sobre 

Drogas, bem como sua efetiva operação.” (NR) 

Art. 16.  Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei tem por objetivo oferecer 
proposta para melhorar a estrutura do atendimento aos usuários ou 
dependentes de drogas e suas famílias e tratar com mais rigor os crimes que 
envolvam drogas de alto poder de causar dependência. Para tanto, 
organizamos nosso texto de forma a estabelecer critérios objetivos para a 
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articulação federativa; organização de uma Rede e do Sistema Nacional de 
Políticas sobre Drogas; atendimento e internação de dependentes de drogas e 
a devida responsabilização dos criminosos e dos agentes públicos e privados 
que prestam serviços de atenção ao usuário de drogas. 

Nossa proposição vem ao encontro de medidas que 
aprimoram a atenção ao usuário de drogas e determinam a elaboração de uma 
classificação das drogas que seja mais inteligível e útil sob os pontos de vista 
operacional e penal. Com a inclusão da determinação sobre o conteúdo da 
classificação das drogas que o Poder executivo deve fazer espera-se: 

a) promover a difusão de informação oficial sobre os 
aspectos farmacológicos dinâmicos e cinéticos das drogas, quais os seus 
mecanismos de ação, suas vias de administração e os efeitos que vêm sendo 
observados nos usuários, tanto para um público técnico, quanto para a 
população em geral; 

b) definir claramente a capacidade da droga em causar 
dependência, de forma a permitir que providências diferentes sejam tomadas a 
partir do dano estimado que cada substância pode causar. 

Além disso, entendemos que é muito importante difundir 
essa informação oficial na Rede Mundial de Computadores (Internet), sendo 
que tornamos obrigatória a produção de versões diferenciadas para os técnicos 
e para a população em geral. Não menos importante é tornar igualmente 
obrigatório que os profissionais do Sistema Único de Saúde tomem 
conhecimento desse seu conteúdo. 

O art. 3° do projeto se refere aos princípios e às normas 
gerais, que se aplicam a qualquer setor envolvido na política sobre drogas. 
Destaque deve ser feito à determinação para que a articulação entre os entes 
federados e a sociedade seja realizada de modo a assegurar a efetividade das 
ações de enfrentamento às drogas e de atenção ao usuário, o que no médio e 
longo prazos incidirá positivamente sobre os resultados dessas políticas 
públicas. 

O principal objetivo desta parte do projeto de lei é criar 
obrigação ao gestor público em seguir parâmetros mínimos na elaboração das 
políticas de sobre drogas. A lógica utilizada para a elaboração dessas diretrizes 
se baseia no pressuposto de que devem ser implementadas, simultaneamente:  

a) políticas universais que levem em conta as demandas 
e singularidades das pessoas envolvidas com o uso de drogas;  

b) políticas emergenciais que apresentem novas chances 
aos usuários ou dependentes em situação de maior vulnerabilidade social; e  

c) políticas específicas de forma a reconhecer e promover 
atenção integral, multidisciplinar e intersetorial ao usuário ou dependente de 
droga. 
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Após as diretrizes gerais, construiu-se um conjunto de 
diretrizes setoriais nos campos da saúde, educação e trabalho como forma de 
indicar claramente a extrema necessidade de articulação de ações nessas 
áreas para aumentar a chance de êxito das políticas sobre drogas. 

O art. 4º do projeto trata da criação de uma Rede e do 
detalhamento do Sistema Nacional de Políticas sobre Drogas. Nele estão 
consubstanciados, em redação legislativa, os seguintes aspectos: a instituição 
da Rede Nacional de Políticas sobre Drogas; medidas para o fortalecimento 
dos conselhos; e o estabelecimento de sistemas nacionais de avaliação das 
políticas e de informação sobre drogas. 

A Rede Nacional de Políticas sobre Drogas se caracteriza 
pela inclusão de todos os interessados no tema sem qualquer distinção no que 
diz respeito à forma de organização de seus integrantes. O Sistema Nacional 
de Informação sobre Drogas dará o suporte mínimo para que essa rede se 
estabeleça com base nos conselhos de políticas sobre drogas. 

Ao se alterar o Sistema Nacional de Políticas sobre 
Drogas, considerou-se fundamental que fosse garantida a liberdade de 
organização própria de cada ente federado. Trata-se de uma estrutura formal, 
com base e ênfase estatal e com os objetivos de prover as condições para a 
prevenção, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas 
no contexto de sua comunidade e família. 

Para tanto, não foi possível deixar de tratar da divisão de 
competências entre cada ente federado de forma a delimitar o que deve ser 
realizado, não esquecendo da necessária co-responsabilidade pela assistência 
técnica e financeira. Além disso, essas atribuições estão articuladas para que 
os esforços da União, Estados, Distrito Federal e Municípios convirjam para o 
fiel cumprimento dos princípios estabelecidos na lei, como a descentralização 
das políticas, o fortalecimento do controle social e a articulação entre as 
políticas públicas, por exemplo. 

As regras gerais para organização dos conselhos de 
políticas sobre drogas e sua eleição foram pontuadas de forma a servir de 
orientação para os entes federados. De forma geral, esse tópico trata do 
seguinte: 

a) a composição dos conselhos passa à proporção de 
metade de seus membros serem oriundos da sociedade e a outra metade do 
poder público; 

b) os assentos destinados à sociedade serão definidos 
em assembléia eleitoral e o poder público indica os seus integrantes segundo o 
princípio federativo; 

c) orienta-se que os conselhos serão consultivos sobre as 
políticas públicas mas dispõem de mecanismos para exercer as atividades de 
fiscalização, como por exemplo, o poder para solicitar informações e peticionar. 
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Organizamos, ainda, um conjunto de dispositivos que 
estabelecem regras gerais para a avaliação e acompanhamento da gestão das 
políticas públicas sobre drogas. Normalmente, a inexistência de uma 
sistemática de avaliação dificulta o desenvolvimento dos projetos e chega a 
impedir o devido controle social dessas políticas. A proposta restaria 
incompleta se não propuséssemos a realização de avaliações periódicas sobre 
a implementação do próprio sistema, sua materialidade física em instalações, 
programas, pessoas e o seu financiamento, por exemplo. Para tanto, incluímos 
a obrigatoriedade da avaliação de, pelo menos, três dimensões: a gestão do 
sistema, as unidades do SISNAD e os resultados das políticas. 

No que diz respeito à gestão, o principal foco da avaliação 
é na eficiência e eficácia da aplicação dos recursos públicos, bem como na 
análise do fluxo de recursos e na implementação de compromissos firmados 
nos diversos instrumentos de cooperação que forem celebrados e sobre os 
quais existirem dúvidas sobre sua efetividade. A intenção é dispor de uma 
metodologia que avalie essa dimensão, deixando de ser assunto apenas do 
senso comum para se tornar um instrumento de gestão e redirecionamento de 
metas. 

Quando propomos a avaliação das unidades do SISNAD, 
estamos tratando daquelas que recebem recursos públicos para o seu 
funcionamento e, portanto, devem se submeter a algum tipo de processo 
avaliativo. Nossa proposta pressupõe que os programas devem ser ofertados 
dentro dos mais altos padrões de qualidade profissional, não sendo aceitável 
que esse trabalho seja realizado de forma improvisada. 

A última dimensão para a qual propomos avaliação é a 
dos resultados das políticas públicas, que, no final das contas é o aspecto mais 
importante a ser avaliado. A análise dos resultados atingidos pode, 
inequivocamente, indicar as alterações necessárias, nos processos, no 
financiamento, na articulação de políticas e instituições para que obtenha êxito. 
Afinal, um processo que não apresenta os resultados esperados merece ser 
revisto e analisado para que possa ser reorientado de forma a atingir os seus 
objetivos. 

Além disso, nos arts. 10 e 11 do projeto, propomos 
diversos acréscimos na legislação com vistas à melhorar o nível de atenção ao 
usuário ou dependente de drogas. Incluímos os objetivos da atenção que 
ultrapassam o caráter meramente assistencial, caminhando na direção da 
responsabilização da pessoa pelo dano que produz a si próprio e aqueles que 
estão mais próximos. Explicitamos que é necessário mostrar desaprovação 
quanto ao uso de drogas como orientação do sistema e tornamos obrigatória a 
articulação de ações intersetoriais para atingir esses objetivos. 

Propomos também diretrizes gerais para os programas, 
como a sua divisão em fases, o que inclui: 

a) a articulação com as ações preventivas, 
preferencialmente levada pelo Estado às residências das pessoas; 
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b) um breve período de internação para desintoxicação; e 

c) a evolução para uma fase em que trabalho, educação, 
esporte, cultura, entre outras dimensões, são oferecidas em modelos urbanos e 
rurais como forma de promover a melhor chance de sucesso para o tratamento. 

Sob o ponto de vista da repressão, aspecto também 
presente em nossa proposta, há um desdobramento da nova sistemática de 
classificação das drogas, que são duas novas circunstâncias entre as 
qualificadoras para aumento de pena que são previstas no art. 40 da Lei nº 
11.343, de 23 de agosto de 2006.  

A primeira diz respeito à necessária diferenciação entre 
os crimes relacionados às drogas de maior poder para causar dependência. 
Nos parece óbvio que a sanção seja proporcional ao dano causado. Dessa 
forma, a partir dessa nova redação, o traficante de crack, por exemplo, terá a 
sua pena aumentada de um sexto a dois terços, dispensando mais rigor aos 
delitos que envolvem drogas mais perigosas, distinção que não ocorre na 
legislação atual. 

Incluímos, ainda, nessa mesma categoria de 
qualificadoras, a prática da mistura de drogas com a finalidade de aumentar o 
poder causar dependência. É o caso, por exemplo, da introdução do pó de 
crack em cigarros de maconha. Essa adição, realizada sem o conhecimento do 
consumidor de drogas, tem por objetivo acelerar o processo de aprisionamento 
físico e psicológico pela droga, iludindo o usuário que acredita estar utilizando 
uma produto de baixo poder de causar dependência. Entendemos que essa 
prática é brutal e deve ser reprimida de forma diferenciada e mais severa. 

A responsabilização dos gestores é outro tema presente e 
merece ser explicado. Uma das grandes demandas atuais no sistema de 
atenção aos usuários e dependentes de drogas é o fiel cumprimento do 
previsto nos arts. 22 a 26 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006. É muito 
comum que as leis brasileiras estabeleçam diversas obrigatoriedades, sem 
definir a devida consequência caso a obrigação não seja cumprida, o que se 
constitui em obstáculo ao trabalho dos órgãos de fiscalização interna do Poder 
Executivo, do Ministério Público e do Poder Judiciário.  

Não podemos ser ingênuos a ponto de pensar que só por 
se tratar de tema relativo à atenção aos usuários de drogas, todos cumprirão 
os seus deveres. Não é isso que temos verificado na vida real! As sanções que 
propomos possuem uma gradação adequada, pois iniciam pela previsão de um 
afastamento temporário de algum agente até o encerramento do programa de 
atendimento, passando pela suspensão do envio de recursos públicos, se 
necessário. Incluímos, também, uma redação que faz remissão à legislação 
que trata sobre improbidade administrativa para resguardar o erário de 
possíveis investidas de pessoas inescrupulosas que possam ver na infelicidade 
dos usuários de drogas, no desespero de suas famílias e na pressa que se tem 
para tomar decisões administrativas uma oportunidade para enriquecimento 
ilícito. 
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Por todo o exposto, contamos com o apoio dos nobres 
Pares para a aprovação da presente proposta. 

 

Sala das Sessões, em         de                         de 2010. 

DEPUTADO OSMAR TERRA 


